
FORTALECIMENTO 
DOS GMFs

AÇÕES TRANSVERSAIS 

Ações 
previstas

Breve descrição

Os GMFs, criados pelo CNJ por meio da Resolução 
nº 96/2009 e regulamentados pela Resolução nº 
214/2015, integram a estrutura dos Tribunais de Justiça 
e Tribunais Regionais Federais, tendo como escopo o 

e socioeducativo locais. O projeto para o fortalecimen-
to dos GMFs visa mapear as melhores estratégias de 

-

boas práticas, possibilitando melhor alinhamento 
com o DMF/CNJ e a disseminação das suas atividades 
em todo o território nacional.

Conselho Nacional de Justiça

Entrega principal
Manual de diretrizes e práticas dos Grupos de 
Monitoramento e Fiscalização dos Sistemas 
Carcerário e Socioeducativo – GMFs.

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 
DMF e PNUD

-
mento dos GMFs

368/2021

práticas dos GMFs

disseminação do conteúdo do Manual entre as UFs

comunicação e atuação alinhada entre DMF-GMFs

TRIBUNAIS DE JUSTIÇA e TRFs
GMFs

GMFs dos Tribunais de Justiça e Tribunais Regionais 
Federais articulados  para divulgação do material e 
aplicação do conteúdo

dos GMFs
-

ção e atuação alinhada entre GMFs-DMF

-
cias territoriais respectivas

 Elaboração e publicação do Manual

disseminação de conteúdo

Saiba mais sobre 
o Fazendo Justiça 
e acesse o mapa 
das ações
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Ações Transversais
Fortalecimento 
dos GMFs

Produtos e Entregas

DMF PNUD

escopo do Manual, englobando aspectos 
técnicos da Resolução nº 214/2015

Manual elaborado, com destaque para a atua-
ção dos GMFs enquanto atores essenciais das 

políticas penal e socioeducativa no país

monitoramento dos sistemas prisional e socioeducativo 
a partir de parâmetros e boas práticas

Operacionalização das metas de ação do Poder 

territoriais respectivas

Enfrentamento do estado de coisas inconstitucional 
do sistema carcerário brasileiro (STF/ADPF 347) e 

sistema socioeducativo (HC 143.988/ES)

Lançamento do Manual e difusão entre os 
atores locais visando máximo alcance

Conselho Nacional de Justiça Tribunais de Justiça e Tribunais Regionais Federais

GMFs

Fornecimento de insumos à pesquisa, a partir 

Engajamento local com o 
conteúdo produzido

Emprego dos parâmetros do Manual 
para fortalecer o GMF


